GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 140/1993 de 9 de Dezembro
de 9 de Dezembro

Considerando que o regime instituído pelo Decreto Legis​lativo Regional n.º 2/90/A, de 18 de Janeiro, contempla a possibilidade de celebração de contratos de colaboração e de coordenação entre a Administração Regional Autónoma e a Administração Local (contratos ARAAL), com vista à reali​zação de investimentos da competência do Governo Re​gional;

Considerando ainda, o interesse comum da Administração Regional Autónoma e dos municípios, quanto a empreendi​mentos nos domínios da educação e ensino, da cultura e do desporto.

Assim, ao abrigo do disposto nas alíneas c) e d) do n.º 3 do artigo 2.º no n.º3 do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/A, de 18 de Janeiro, o Governo resolve:

1 ‑Autorizar a celebração de contratos ARAAL, de colaboração ou coordenação, entre o Governo Re​gional e os municípios, para a realização de inves​timentos, em domínios da competência da Secretaria Regional da Educação e Cultura (SREC).

2‑As propostas de contrato são apresentadas aos municípios, através da Secretaria Regional das Fi​nanças, Planeamento e Administração Pública (SRFPAP), em articulação com a SREC, cabendo a esta, nomeadamente, a elaboração dos estudos, medições e poças desenhadas, necessários para a sua instrução.

3‑As propostas devem ser instruídas com os seguintes elementos:

Memória descritiva e justificativa do empreendi​mento:

Objectivos do projecto e quantificação dos resul​tados, designadamente em termos dos efeitos previstos;

Descrição técnica indicativa da quantidade e qualidade dos trabalhos necessários;

Importância do projecto, no contexto regional ou local;

Análise do carácter complementar do empreendi​mento, em articulação com outros de iniciativa pública ou privada.

4 ‑Os restantes elementos, a que se refere o artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/A, de 18 de Janeiro, quando exigíveis, deverão ser apresentados antes da celebração do contrato ARAAL

5‑A comparticipação financeira da Administração Re​gional Autónoma será fixada no contrato ARAAL, com base no custo orçamentado do empreendimento, sendo posteriormente ajustada em função do custo efectivo da obra

6 ‑Tratando‑se de empreendimento integrado, que abranja domínios da competência da Secretaria Regional da Educação e Cultura e domínios de competência municipal, a responsabilidade de finan​ciamento do Governo Regional será fixada no con​trato ARAAL, com base no cálculo da quota parte de investimentos da competência da Secretaria Regional da Educação e Cultura, sem prejuízo da compartici​pação financeira a que haja lugar na parte respeitante à competência municipal, ao abrigo do regime de cooperação legalmente definido.

7‑Na celebração dos contratos, além de ter que ficar assegurada a viabilidade e a compatibilização dos modelos de financiamento propostos, devem ser considerados os seguintes factores:

Integração ou articulação do empreendimento com programas específicos de desenvolvimento re​gional ou outros programas da Administração Regional Autónoma;

Dimensão e prioridade do empreendimento, de​signadamente num perspectiva de crescimento harmonioso no espaço regional;

Prossecução de soluções intermunicipais, sempre que tal se revele técnica e economicamente mais correcto;

Complexidade e complementaridade do projecto, no sentido de integrar várias soluções e articular‑se com outros empreendimentos.

8‑Os contratos são celebrados entre a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Adminis​tração Pública e a Secretaria Regional da Educação e Cultura, da parte da Administração Regional Autónoma, e o município ou municípios interessados.

9‑Podem ser também admitidas, como partes contra​tantes, outras entidades publicas ou privadas e empresas públicas, interessadas na realização do empreendimento, devendo o contrato especificar, quando for caso disso, a respectiva responsabilidade de financiamento.

10‑O acompanhamento e controlo de execução das obras será da responsabilidade da Secretaria Re​gional da Educação e Cultura, cabendo‑lhe elaborar relatórios anuais e finais de síntese, a remeter à Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública.

Aprovada em Conselho, Angra do Heroísmo, 25 de Novem​bro de 1993.‑ O Presidente do Governo, João Bosco Mota Amaral.
